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A CRÍTICA DECOLONIAL E O DEBATE SOBRE REGULAÇÃO  
DE PLATAFORMAS DIGITAIS NO BRASIL

Rhaiana Caminha Valois1

RESUMO
O presente trabalho analisa, a partir de uma perspectiva decolonial, a forma como 
o debate sobre regulação de plataformas digitais está sendo endereçado no Brasil. 
Assim, além de traçar um panorama geral sobre o processo de construção do Marco 
Civil da Internet e do projeto de lei nº 2.630/2020 (o PL das “Fake News”), o artigo in-
vestiga a audiência pública do Supremo Tribunal Federal realizada nos dias 28 e 29 de 
março de 2023, a proposta do Governo Federal sobre o PL nº 2.630/2020, bem como 
a Portaria do Ministério da Justiça e Segurança Pública nº 531/2023. Dessa forma, 
busca recontextualizar a discussão através do conceito de colonialidade, enquanto um 
elemento constitutivo da modernidade, que atua nas instâncias do ser, do saber e do 
poder para perpetuar desigualdades históricas e injustiças sociais.

PALAVRAS-CHAVE
Crítica decolonial; Regulação; Plataformas digitais; Marco Civil da Internet.

ABSTRACT
This paper analyzes, from a decolonial perspective, how the debate on the regulation of 
digital platforms is being addressed in Brazil. Thus, in addition to outlining an overview 
of the construction process of the “Marco Civil da Internet” for the Internet and of bill 
nº 2.630/2020 (the “Fake News” bill), the article investigates the public hearing of the 
Federal Supreme Court held on March 28 and 29 2023, the proposal of the Federal 
Government on the bill nº 2.630/2020, as well as Ordinance of the Ministry of Justice 
and Public Security nº 531/2023. In this way, it seeks to recontextualize the discussion 
through the concept of coloniality, as a constitutive element of modernity, which acts 
in instances of being, knowledge, and power to perpetuate historical inequalities and 
social injustices.

1	 Graduanda em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), participante do 41° Pro-
grama de Intercâmbio do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (PinCade) e estagiária do 
Instituto de Pesquisa em Direito e Tecnologia do Recife (IP.rec).
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INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, o debate sobre a regulação de plataformas digitais tem cres-

cido no Brasil, especialmente pela intensificação de problemas como   desinformação, 

extremismo e discurso de ódio na Internet. Essa discussão ficou ainda mais latente 

depois do episódio de 08 de janeiro de 2023, em que apoiadores do ex-presidente da 

República invadiram e destruíram as instalações dos prédios-sede dos Três Poderes, 

em Brasília (NÓBREGA; D´ANGELO, 2023). 

Desde então, o atual governo tem se posicionado fortemente a favor da cons-

trução de uma agenda regulatória, com a criação de regras específicas e a ampliação 

das obrigações para as plataformas no país. Em um pronunciamento na Conferência 

Global “Internet for Trust” da UNESCO, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva defendeu 

uma regulação elaborada com transparência e participação social (JULIBONI, 2023). 

Apesar da intensificação do debate, um estudo divulgado pela Fundação Getúlio Var-

gas (FGV-RJ) mostrou que ainda falta um entendimento maior em torno da questão, 

principalmente em relação ao significado da expressão “regulação”. Isso porque ela é 

muitas vezes confundida com censura (RUEDIGER, 2022, p. 21). 

Para os fins deste trabalho, o termo é utilizado no sentido de regulação estatal, 

isto é, como uma forma de “interferência pública intencional”, realizada através de 

“normas jurídicas, decisões políticas, judiciais e administrativas”, com o objetivo de 

induzir, proibir ou permitir as escolhas de seus destinatários, buscando assim, atingir 

determinados interesses públicos (SADDY, 2015, p. 33). Quanto à expressão “platafor-

mas digitais”, entende-se tanto como espaços quanto agentes de mediação de servi-

ços e/ou conteúdos, “desenvolvidos a partir de uma base tecnológica”, cuja principal 

característica é “a atuação em um ambiente conectado” (VALENTE; PITA, 2018, p. 28). 

Atualmente, o foco central da discussão está nas plataformas que oferecem serviços 

de mensageria privada, publicidade, indexação de conteúdo e, principalmente, nas 

chamadas redes sociais.

Diante desse contexto, o presente trabalho parte da crítica decolonial desenvol-

vida por autores como Aníbal Quijano (2005), Walter Mignolo (2021), Catherine Walsh 

(2019) e Luciana Ballestrin (2014) para analisar os principais movimentos políticos e 



6

jurídicos que aconteceram no primeiro semestre de 2023, após o incidente na capital 

federal. Dessa forma, além de traçar um panorama geral sobre o processo de constru-

ção do MCI e do projeto de lei nº 2.630/2020 (o PL das “Fake News”), o artigo analisa 

a audiência pública do Supremo Tribunal Federal realizada nos dias 28 e 29 de março 

de 2023, a proposta do Governo Federal para substituir o PL, bem como a Portaria do 

Ministério da Justiça e Segurança Pública n° 531/2023. 

Para realização deste trabalho, foi desenvolvida uma pesquisa empírica a partir 

de uma revisão bibliográfica narrativa dos dados coletados, buscando problematizar 

a forma como o debate de regulação de plataformas digitais está sendo endereçado 

no país. O artigo, no entanto, não busca exaurir as discussões sobre o tema, ape-

nas recontextualizar o problema com base no conceito de colonialidade, enquanto um 

elemento constitutivo da modernidade, que atua nas instâncias do ser, do saber e do 

poder, de modo a perpetuar desigualdades históricas e injustiças sociais.

A CRÍTICA DECOLONIAL LATINO-AMERICANA

	Em 2016, a Autoridade Reguladora de Telecomunicações da Índia (TRAI) deci-

diu barrar a iniciativa da Meta conhecida como “Free Basics”, anteriormente chamada 

de “Internet.org”, por violar os princípios da neutralidade da rede. O programa presente 

em países da América Latina, Ásia e África oferece para pessoas que não podem pa-

gar por uma conexão de banda larga ou um pacote de dados acesso “gratuito” a alguns 

serviços e sites na Internet, inclusive ao próprio Facebook (ROJAS, 2016). Essa prática 

comercial de oferecer, sem custos financeiros, determinados serviços na Internet, tam-

bém conhecida como “zero rating”, é discriminatória e, além de prejudicar a concorrên-

cia no setor, limita o acesso dos consumidores aos conteúdos que circulam na rede. 

Sendo esse, inclusive, um dos fatores que intensifica o fenômeno da desinformação na 

Internet.

Em resposta à decisão da TRAI, o conselheiro administrativo da empresa, Marc 

Andreessen, escreveu em seu Twitter “O anticolonialismo tem sido economicamente 

catastrófico para o povo indiano há décadas” (RILEY, 2016). O discurso de Andrees-

sen, uma das pessoas mais influentes do Vale do Silício, escancara uma racionalidade 

familiar que ainda permeia o imaginário da região e que coloca em xeque a soberania 

de determinados países. Ele parte do pressuposto que a iniciativa da empresa de 

oferecer uma Internet “gratuita” aos mais pobres é, na verdade, uma forma de exercer 
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controle colonial e a atitude do país de barrá-la, uma manifestação de resistência an-

ticolonialista, que contrapõe os interesses daqueles que, supostamente, sabem o que 

é melhor para o restante do mundo. Conforme Safiya Umoja Noble e Sarah T. Roberts 

explicam: 
Andreessen apelou a um novo imperialismo, semelhante ao antigo em 
termos de sistemas estruturais de crenças: uma certeza da superiori-
dade de seu grupo, com perspicácia e capacidade naturais, bem como 
um sucesso mítico, quase mágico, e sua habilidade de determinar de 
forma sobrenatural um melhor caminho para outras pessoas. Na área 
de tecnologia e, por extensão, na política e economia globais, o Vale 
do Silício sabe o que é melhor para todos (NOBLE; ROBERTS, 2020, 
p. 43)

É importante notar, dessa forma, que, além de valores neoliberais e tecnoso-

lucionistas, a lógica colonial e imperialista está incorporada nos produtos e serviços 

desenvolvidos por essas empresas. Nesse sentido, as autoras salientam ainda que 

essas mesmas “se apoiam em legados do colonialismo, do imperialismo e da contínua 

dominação econômica, política e militar ocidental para extração de minérios, produção 

de bens e fornecimento de mão-de-obra barata no Sul Global” (NOBLE; ROBERTS, 

2020, p. 42).

Assim, partindo-se do pressuposto que “a colonialidade sobrevive e se reproduz 

na democracia das sociedades pós-coloniais reforçando desigualdades históricas e 

estruturais” (BALLESTRIN, 2019, p. 201), procura-se compreender como essa lógica 

influencia a construção de normas que envolvem a regulação dos serviços oferecidos 

por essas empresas transnacionais sediadas, em sua maioria, no Norte Global.

Sabe-se, nesse sentido, que as empresas responsáveis pela administração das 

principais plataformas digitais concentram para si grande parte de todo tráfego de da-

dos realizado na Internet, autorregulando assim, os serviços que oferecem ao público 

(RUEDIGER, 2022, p. 24). Uma das características principais de grande parte dessas 

plataformas é, justamente, a coleta massiva de dados. Isso permite a manutenção 

dos seus modelos de negócios baseados, predominantemente, no impulsionamento 

de conteúdos e na venda de anúncios personalizados através da monetização da aten-

ção dos usuários,mesmo que isso signifique expor os usuários a conteúdos cada vez 

mais extremos e envolventes, acentuando assim, preconceitos, polarizações, desin-

formação, bolhas de filtro e, consequentemente, promovendo a fragmentação geral da 

esfera pública (RAHMAN, 2018, p. 244).
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Ademais, o que se verifica atualmente é uma relação assimétrica de poder, 

estabelecida a partir da extração predatória de dados pessoais de indivíduos do Sul 

Global para o treinamento de sistemas e algoritmos de empresas do Norte Global, 

que, por sua vez, utilizam essas informações com o objetivo de traçar perfis e modular 

o comportamento dos usuários, de modo a maximizar seus lucros (MACHADO, 2021, 

p. 57). Esse novo sistema de poder acaba apresentando muitas semelhanças com o 

colonialismo histórico, o que tem levado muitos especialistas a chamarem essa nova 

fase do capitalismo de “colonialismo de dados”. De acordo com Débora Machado:
No colonialismo de dados, novas ferramentas, agora amparadas por 
sistemas algorítmicos robustos, assumem a função de ajudar o coloni-
zador a controlar as ações dos colonizados, que estão localizados em 
territórios distantes e possuem culturas tão diferentes daquela de onde 
o colonizador opera (MACHADO, 2021, p. 57).

 De acordo com Ramón Grosfoguel (2008), continuamos vivendo na mesma 

“matriz de poder colonial”, já que, mesmo com o fim das “administrações coloniais”, “os 

povos não-europeus continuam a viver sob a rude exploração e dominação europeia/

euro-americana” (GROSFOGUEL, 2008, p.126). Foi, inclusive, o sistema de classifica-

ção colonial que serviu de base para a fundação dos novos Estados nacionais a partir 

do processo de independência. Conforme salientam Filipe Gervásio Pinto da Silva e 

Janssen da Silva:
A consolidação da modernidade eurocêntrica esteve presente nos 
processos de independência das colônias de assentamento profundo, 
uma vez que estas independências foram conquistadas não pelos po-
vos nativos, mas pelos descendentes da burguesia colonial constituída 
pelas elites crioulas (SILVA, F.; SILVA, J., 2014, p. 15).

No final da década de 1990, com o chamado “giro decolonial”, vários pensado-

res latino-americanos que faziam parte do Grupo Modernidade/Colonialidade (M/C) 

tentaram promover a renovação do pensamento crítico das ciências sociais na Améri-

ca Latina, a partir da reformulação do argumento pós-colonial, que já vinha, há algum 

tempo, denunciando a existência de relações antagônicas entre colonizador e coloni-

zado (BALLESTRIN, 2013, p. 91). 

De acordo com Filipe Gervásio da Silva e Janssen da Silva (2014), o pensamento 

decolonial latino-americano surge justamente, das lutas sociais, que reclamam para si o 

direito de compreender o mundo a partir da sua própria perspectiva, além de não aceitar 

a opressão exercida pelo Norte. Esse pensamento questiona, portanto, o “processo de 
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desumanização que balizou a exploração material e subjetiva empreendida pelos coloni-

zadores sob a denominação de Modernidade” (SILVA, F.; SILVA, J., 2014, p. 14). Assim, 

posiciona-se como um movimento de resistência à lógica da modernidade/colonialidade, 

de modo a propor uma opção de ruptura radical com o pensamento colonial, que con-

tinua exercendo seu domínio sobre a América Latina e convivendo de forma predatória 

com as democracias dos países dessa região (BALLESTRIN, 2019, p. 198). 

É preciso dizer, nesse sentido, que a racionalidade moderna se estabeleceu a 

partir de uma lógica linear, centrada na ideia de progresso como resultado do desen-

volvimento tecnológico dentro do sistema capitalista, e também dicotômica, separando 

o mundo em dois polos: o Norte (metrópole) e  o Sul (colônia).  Essa ideia ainda traz 

consigo o processo de consolidação do pensamento europeu enquanto modo de ser 

e de viver hegemônico dentro do “universo intersubjetivo mundial de poder em forma-

ção”, baseada principalmente na ideia de raça e no racismo (QUIJANO, 2005, p. 123). 

A América, nesse sentido, acabou se estabelecendo, segundo Aníbal Quijano (2005), 

como a “primeira id-entidade da modernidade”, uma vez que as diferenças produzidas 

pelo contato dos colonizadores com os povos colonizados foram, pela primeira vez, 

utilizadas como fundamento para a criação de “novo padrão de poder mundial”, que 

se baseou, neste momento, na ideia de inferioridade “natural” dos povos dominados 

e, posteriormente, foi expandida para o restante do mundo não-europeu (QUIJANO, 

2005, p. 117).	

O pensamento decolonial, dessa forma, foi responsável por trazer à tona o con-

ceito de colonialidade como um elemento constitutivo da modernidade, abarcando 

diferentes formas de dominação que se perpetuaram mesmo após a superação do 

colonialismo e que continuam (re)produzindo injustiças e desigualdades no mundo. A 

colonialidade, nesse sentido, manifesta-se através da colonialidade do poder, do ser e 

do saber, sendo parte indissociável da modernidade, em que pesam as tentativas de 

apagamento e suposta superação.

De acordo com Quijano (2008), a colonialidade do poder abarca a reprodução 

dessa lógica nas esferas política e econômica através da associação da ideia de raça 

com a divisão internacional do trabalho, estruturando o que chamou de “sistema-mun-

do moderno/colonial” (QUIJANO, 2008, p. 118). A colonialidade do ser, por sua vez, 

conforme explica Catherine Walsh (2005), dá-se pela negação da condição humana 

aos povos colonizados, que são tratados, de acordo com esse entendimento, como 
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atrasados, não modernos e menos civilizados (WALSH, 2005, p. 23). Já a colonialida-

de do saber se manifesta por meio do eurocentrismo, lógica que define qual conheci-

mento será considerado válido e as formas legítimas de produzi-lo. 

Importa notar, nesse sentido, que a colonialidade não se resume apenas à impo-

sição dessa perspectiva hegemônica, mas compreende também a própria assimilação 

dessa lógica no imaginário coletivo dos povos colonizados, que acabam reproduzindo 

esse pensamento. A desobediência epistêmica surge, diante disso, como uma forma 

de romper com essa lógica, constituindo, de acordo com Mignolo (2009), um passo ne-

cessário para “imaginar e construir sociedades democráticas, justas e não-imperiais/

coloniais” (MIGNOLO, 2009, p. 25). Com isso, não se quer negar o conhecimento pro-

duzido pelo Norte ou relativizar conquistas relevantes na forma de direitos e garantias 

individuais, mas sim produzir um diálogo com outros saberes, de modo a ampliar os 

critérios que a ciência moderna utiliza para definir o que é científico, válido ou justo. 

Para Luciana Ballestrin (2013), é necessário observar que:
O processo de decolonização não deve ser confundido com a rejeição 
da criação humana realizada pelo Norte global e associado com aquilo 
que seria genuinamente criado no Sul, no que pese práticas, expe-
riências, pensamentos, conceitos e teorias. Ele pode ser lido como 
contraponto e resposta à tendência histórica da divisão de trabalho 
no âmbito das ciências sociais (Alatas, 2003), na qual o Sul Global 
fornece experiências, enquanto o Norte Global as teoriza e as aplica 
(BALLESTRIN, 2013, p. 198). 

 Conforme salienta a autora, mesmo que “a verificação empírica da coloniali-

dade não seja facilmente observada, captada ou quantificável” (BALLESTRIN, 2019, 

p. 200), a importância do conceito, em termos metodológicos, “reside mais em sua 

proposta denunciativa do que propriamente operacional” (BALLESTRIN, 2019, p. 200). 

Particularmente no Direito, a crítica decolonial revela um aspecto importante que deve 

ser levado em consideração no processo de regulação dessas novas tecnologias que, 

muitas vezes, são instrumentalizadas a partir de interesses coloniais e imperialistas. 

Além disso, cria condições para que possamos aprender com experiência jurídica de 

outros países, sem proceder com a importação acrítica de modelos que não encaixem 

na nossa realidade ou que tragam mais problemas do que soluções.

Assim, mesmo que escape aos objetivos deste artigo o estudo sobre as agen-

das regulatórias de outros países, importa notar que o debate chegou relativamente 

tarde na América Latina. De acordo com o relatório publicado pelo consórcio Al Sur, 
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os sistemas jurídicos da maioria dos países latino-americanos acabaram sendo forte-

mente influenciados pelos tratados de livre comércio estabelecidos com os Estados 

Unidos, que exportou o seu modelo de “porto seguro” estabelecido no Digital Millen-

nium Copyright Act (DMCA), o qual delimita a responsabilidade dos intermediários a 

partir das reclamações sobre violações de direitos autorais (CAMPO et al., 2020, p. 9).

Eduardo Bertini e Sophia Satinsky (2016) explicam, no entanto, que os disposi-

tivos do DMCA têm sido frequentemente utilizados como uma ferramenta de censura 

política em diversos países, especialmente para remover conteúdos em momentos 

de crise política ou em períodos de campanha, como uma forma de silenciar vozes 

opostas (BERTINI; SATINSKY, 2016, p. 58-59). Mesmo que esse problema não seja 

exclusivo da América Latina, é possível perceber que essa questão ganha contornos 

ainda mais sensíveis na região, tendo em vista a fragilidade das suas instituições de-

mocráticas e do seu histórico autoritário.

Nesse ponto, insere-se a discussão sobre a construção do Marco Civil da Inter-

net no Brasil (MCI), lei que estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o 

uso da internet no Brasil. A lei produzida a partir de processo inovador e de um amplo 

debate com a sociedade tornou-se uma exceção dentro do contexto latino-americano, 

bem como uma referência mundial ao consolidar a defesa da liberdade de expressão 

e da proteção da privacidade na Internet.

O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DO MARCO CIVIL DA INTERNET

Em primeiro lugar, é necessário tecer breves considerações sobre o contexto no 

qual o Marco Civil da Internet foi criado, já que isso nos permite compreender o escopo 

da lei e, especialmente, do seu art. 19, que estabelece o regime de responsabilização 

dos provedores no Brasil, sendo este o alvo principal daqueles que propõe uma mu-

dança na lei.

Em linhas gerais, pode-se notar que as revelações de Edward Snowden, um 

ex-funcionário da National Security Agency (NSA) sobre a existência de um sistema de 

vigilância em massa, em 2013, tiveram um grande impacto sobre as discussões que 

se faziam na época. A lei foi também profundamente influenciada pelo Decálogo de 

Princípios para a governança e uso da Internet aprovado em 2009, pelo Comitê Gestor 

da Internet (CGI), de modo que foi desenvolvida a partir de princípios como liberdade 

de expressão, neutralidade da rede, privacidade, proteção de dados pessoais e intero-
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perabilidade da rede. Além disso, as críticas relativas ao PL 84/99 (“Lei Azeredo”) fo-

ram muito importantes nesse contexto, uma vez que o projeto criminalizava atividades 

inerentes da rede, ameaçando a liberdade de expressão na Internet, bem como o seu 

pleno desenvolvimento. 

Em 2009, foi realizada por meio da plataforma online “Cultura Digital” uma con-

sulta pública sobre o anteprojeto de lei do Marco Civil da Internet, promovida pela Se-

cretaria de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça e pelo Centro de Tecnologia 

e Sociedade da Escola de Direito da Fundação Getúlio Vargas, para discutir o uso da 

Internet no Brasil e o papel dos seus principais atores. 

A consulta foi dividida em duas partes. A primeira buscou coletar contribuições 

a partir de quatro eixos: neutralidade da rede, privacidade, guarda de dados e outro 

aberto para os temas que não se encaixassem nos três primeiros. A segunda, por sua 

vez, procurou sistematizar as contribuições enviadas pelos participantes ao longo de 

três meses. Sendo esta a primeira vez que um sistema de participação open source 

foi utilizado para incrementar o processo de criação de leis no país (SOUZA; LEMOS, 

2016, p. 20). 

Em 2011, após as duas fases da consulta pública, a presidenta Dilma Rousseff 

encaminhou o projeto de lei (PL nº 2.126/2011) ao Congresso Nacional para discussão. 

Depois de dois anos de deliberações, as revelações de Snowden acenderam o debate 

e fizeram com que a presidenta Dilma Rousseff solicitasse que o projeto do Marco Ci-

vil da Internet tramitasse em regime de urgência constitucional no Senado. Em 23 de 

junho de 2014, a lei acabou entrando em vigor.

Antes da promulgação do Marco Civil, a jurisprudência nacional não era unifor-

me em estabelecer o regime de responsabilização dos intermediários. Alguns julgados 

não reconheciam a responsabilidade dos provedores por danos causados por tercei-

ros; outros responsabilizavam objetivamente os provedores (teoria do risco) com base 

no art. 927 do Código Civil ou a partir do Código do Consumidor. O Superior Tribunal 

de Justiça, por exemplo, mesmo reconhecendo a relação de consumo estabelecida 

entre provedores e usuários, afastava a tese da responsabilidade objetiva oriunda da 

teoria do risco criado. Dessa forma, argumentava em favor da responsabilidade subje-

tiva que surgia a partir da ciência do conteúdo ilícito pelo provedor após notificação do 

usuário. Nesse sentido, Carlos Affonso Souza e Ronaldo Lemos explicam que:
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O posicionamento do STJ sobre os provedores de serviço em geral 
precisa ser analisado com atenção porque, se por um lado o tribunal 
reconhece que as relações em foco estão sob a égide do Código de 
Defesa do Consumidor, por outro ele não impõem aos provedores uma 
responsabilidade de natureza objetiva – que seria a regra das relações 
submetidas ao CDC – levando assim à resposta negativa à primeira 
pergunta (“os provedores não têm o dever de monitorar e não respon-
dem pela simples exibição do conteúdo”) e ao necessário exame da 
segunda, isso é, se respondem então os provedores por não retirarem 
do ar o conteúdo uma vez cientes de sua existência. (SOUZA; LE-
MOS, 2016, p. 81)

Os  autores acima observam ainda que o Tribunal concedia um tratamento di-

ferente aos chamados “provedores de pesquisa” com relação aos demais serviços e 

aplicações, como redes sociais e sites de hospedagem. Eles explicam que: 
Em casos apreciados pelo STJ, o Google, enquanto operadora da cha-
ve de busca de mesmo nome, teve reconhecida a sua não responsa-
bilização pelos conteúdos exibidos como resultado de pesquisas reali-
zadas por seus usuários (SOUZA; LEMOS, 2016, p. 87).

A partir dessa lei, portanto, ficou estabelecido que os provedores de conexão 

não poderiam ser responsabilizados pelo conteúdo gerado por terceiros (art. 18 do 

MCI), enquanto os de aplicação só seriam responsáveis em caso de descumprimento 

de ordem judicial específica que determinasse a indisponibilização do conteúdo consi-

derado ilícito (art. 19, caput, do MCI). Essa regra, no entanto, tem duas exceções: uma 

relativa a direitos autorais prevista no §2° do art. 19 e outra relacionada à divulgação 

sem consentimento de imagens íntimas, a chamada “pornografia de vingança” dispos-

ta no art. 21 da lei (BRASIL, 2014). 

Em uma pesquisa recente, produzida pela Terranova Consultoria em parceria 

com a Google, foi possível constatar que a lei foi responsável por controlar o número 

de processos judiciais relacionados à remoção de conteúdos, sem prejuízos para os 

direitos dos usuários, especialmente no que diz respeito à liberdade de expressão. Se-

gundo os autores da pesquisa, “ao criar regras claras para resolução desses conflitos, 

houve maior pacificação do tema, confirmada pelo efeito que o Marco Civil teve no 

tempo de duração dos processos e na taxa de recorribilidade das demandas” (NUNES; 

TRECENTI, 2021, p. 3).

Apesar disso, nos últimos quatro anos, conforme demonstrou o relatório publi-

cado pelo Instituto de Pesquisa em Direito e Tecnologia do Recife (IP.rec), “vem-se 

observando movimentos no sentido de alterar o modelo de responsabilidade civil de 
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provedores, especialmente os de aplicação, estabelecido pelo Marco Civil da Internet” 

(FERNANDES et. al., 2022, p. 22). 

É certo que, por ser uma lei geral, o Marco Civil não aprofunda alguns temas 

que podem ser regulados por leis específicas, como ocorreu a partir da promulgação 

da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Entretanto, é necessário um debate apro-

fundado sobre o assunto antes que se proceda a regulação sobre questões comple-

xas. Nesse sentido, o PL nº 2630/2020, que ainda está em tramitação no Congresso 

Nacional, busca discutir problemas que afloraram nos últimos anos e que não estavam 

no escopo do MCI.

Mais recentemente, a discussão dos temas de repercussão geral 987 e 533 no 

Supremo Tribunal Federal, bem como a proposta do Governo Federal de substituição 

do projeto citado e a Portaria n°. 531/2023 publicada pelo Ministério da Justiça em abril 

deste ano, mostram que o debate sobre a regulação de plataformas digitais se intensi-

fica a cada dia. No entanto, é necessário cautela para não atropelar o debate que está 

sendo construído em torno da questão.

O “PL DAS FAKE NEWS”

De autoria do senador Alessandro Vieira (Cidadania-SE), o PL nº 2630/2020, 

popularmente conhecido como “PL das Fake News”, institui a “Lei Brasileira de Liber-

dade, Responsabilidade e Transparência na Internet”, com o objetivo principal de com-

bater a disseminação de notícias falsas ou enganosas, bem como garantir a liberdade 

expressão e ampla comunicação no país. A proposta conta com a relatoria do deputa-

do federal Orlando Silva (PCdoB/SP) e é a principal fonte de discussões no Congresso 

Nacional sobre o tema.

No Senado, o projeto passou por um processo apressado de aprovação, atrope-

lando a consulta pública aberta na Câmara dos Deputados para tratar da primeira ver-

são do texto, representada na forma do PL nº 2937/2020, que foi retirada de tramitação 

pelos autores da proposta. Na Câmara dos Deputados, foram feitas audiências públi-

cas, reuniões do grupo de trabalho criado para tratar do tema e o projeto foi analisado 

por diversas comissões, sofrendo assim, várias alterações. Em abril de 2023, teve o 

seu requerimento de urgência aprovado e, até a finalização deste artigo, aguarda vo-

tação em Plenário.

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/tema.asp?num=533
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No que tange à última versão disponível do projeto, divulgada no dia 27 de abril 

de 2023, a lei se aplica aos provedores constituídos na forma de pessoa jurídica, que 

exerçam a atividade de forma organizada e ofereçam serviços ao público brasilei-

ro, possuindo mais de 10 milhões de usuários ativos (BRASIL, 2023). Dessa forma, 

abrange especificamente os serviços definidos no âmbito da lei, como redes sociais, 

ferramentas de busca, serviços de mensageria instantânea e ofertantes de conteúdo 

sob demanda (art. 2º). O projeto não incide sobre plataformas de comércio eletrônico, 

enciclopédias online sem fins lucrativos, repositórios científicos e educativos, platafor-

mas de jogos e apostas online, entre outros (§1º). 

Em relação ao regime de responsabilidade, manteve-se os dispositivos do MCI, 

mas foram estabelecidas algumas exceções, de modo que os provedores poderão ser 

responsabilizados civilmente, de forma solidária, pelos conteúdos gerados por tercei-

ros cuja distribuição seja realizada através de publicidade e também durante o pro-

tocolo de segurança, instaurado em casos de emergência, pelo descumprimento do 

dever de cuidado (art. 6º). Nas situações de risco iminente e por prazo determinado, os 

provedores poderão ainda ser responsabilizados civilmente pelo conteúdo gerado por 

terceiros quando demonstrado conhecimento prévio (art. 13).

Além disso, o projeto apresenta outros avanços como a previsão de obrigações 

de análises de riscos sistêmicos, bem como a necessidade de sua atenuação (art. 7º a 

9º). O texto também estabelece direitos para usuários (arts. 16 a 19), como a garantia 

de mecanismos de notificação e do devido processo na moderação de conteúdo. Ou-

tro ponto positivo são as exigências de transparência, especialmente sobre os termos 

de uso e os algoritmos de recomendação utilizados pelas plataformas, bem como os 

dispositivos sobre a produção de relatórios semestrais e de auditoria externa anual e 

independente (arts. 20 a 25). O projeto ainda traz regras sobre publicidade no ambiente 

digital, estabelecendo ferramentas para identificação do anunciante ou do responsável 

pelo impulsionamento do conteúdo e também dos parâmetros considerados para a 

recomendação (arts. 26 e 30).

A proposta precisa, no entanto, aprofundar o debate em temas relacionados à 

remuneração jornalística (art. 32), à imunidade parlamentar nas redes sociais (art. 33), 

à autorregulação regulada das plataformas digitais e, principalmente, sobre a criação 

de um órgão regulador que constava em outras versões do projeto. Contudo, são evi-

dentes as conquistas trazidas pelo PL, que ainda conta com um dispositivo que esta-
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belece um prazo de 5 anos para a revisão da lei, que será elaborada a partir dos dados 

obtidos dos relatórios semestrais de transparência (art. 59).

É importante notar ainda que, em meio às discussões sobre a proposta, indí-

cios apontam que algumas das principais empresas que operam no país utilizaram 

seu poder de mercado para espalhar notícias falsas sobre PL 2630/2020, de modo a 

mobilizar a opinião pública contra o projeto. Em 2022, a Meta afirmou, em um anúncio 

pago nos principais jornais do país, que “O PL das Fake News deveria combater as 

fake news e não a lanchonete do seu bairro” (TAVARES; MOURA, 2022). Já o Google 

inseriu um link na sua ferramenta de busca para um artigo publicado no blog da em-

presa com o título: “Saiba como um projeto de lei pode tornar sua busca menos útil e 

segura”, mesma estratégia utilizada quando a Austrália tentou estabelecer regras para 

a remuneração de conteúdo jornalístico (KNOTH, 2022). 

Em maio de 2023, com a aproximação da data prevista para a votação do pro-

jeto na Câmara, o Google usou a mesma estratégia, colocando um link para um texto 

assinado pelo diretor de Relações Governamentais e Políticas Públicas do Google 

Brasil, Marcelo Lacerda, no qual afirmava que a proposta iria “aumentar a confusão 

sobre o que é verdade e mentira no Brasil” (LACERDA, 2023). Além disso, um estudo 

do Laboratório de Estudos e de Internet e Mídias Sociais da Universidade Federal do 

Rio de Janeiro (Netlab) mostrou que a empresa pagou por anúncios no Facebook e 

Instagram, que não estavam sinalizados corretamente, o que impossibilitou a coleta de 

informações sobre eles na central de publicidade das plataformas (NETLAB, 2023, p. 

5). 

Ainda de acordo com a pesquisa, a Google também pagou por anúncios no 

Spotify, plataforma que, de acordo com seus termos de uso, não permite publicidade 

relacionada a temas políticos, bem como teria indicado sites com conteúdos hiper-

partidários contra a proposta na primeira página do mecanismo de busca do Google 

(NETLAB, 2023, p. 4-5). O Youtube Studio, interface destinada a criadores de conteú-

dos, também teria colocado, no dia da votação do pedido de tramitação de urgência do 

PL, uma mensagem de alerta afirmando que o governo poderia “controlar os aspectos 

centrais da plataforma sem um conjunto claro de regras” (YOUTUBE BRASIL, 2023). 

No Inquérito Civil Público nº 1.34.001.009969/2021-35 instaurado pelo Ministério Públi-

co Federal para apurar esses fatos, o Procurador Público Yuri Corrêa da Luz salientou:
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Esse tipo de prática, se confirmado, parece estar fora do âmbito de 
condutas que sujeitos alvo de propostas de regulação podem adotar 
em um debate democrático. Afinal, trata-se, aqui, não da participação 
pública e transparente em uma discussão regulatória em curso (por 
meio, por exemplo, de reuniões e conversas com parlamentares, de 
publicação de artigos em jornais e revistas, e de publicidade declara-
da como tal, perante a população), mas sim do uso, por plataformas 
potencialmente afetadas, dos meios que elas controlam, com exclu-
sividade, para impulsionar, de forma opaca e escapando de qualquer 
accountability, a percepção que lhes interessa sobre um tema de ine-
gável importância pública (BRASIL, 2023a, p.4).

Além do MPF, a Secretaria Nacional do Consumidor (Senacon), órgão ligado 

ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, também se manifestou cobrando expli-

cações sobre o caso, bem como a sinalização dos anúncios e a realização de uma 

contrapropaganda para informar os consumidores sobre seus interesses comerciais 

da empresa relacionados com a proposta (SILVA, 2023).

Após o ocorrido, o Telegram disparou mensagens em massa para os seus usuá-

rios afirmando que o projeto iria acabar com a liberdade de expressão no país e que 

daria poder de censura ao governo (TORTELLA, 2023). Isso, dias depois da votação 

do projeto ter sido adiada a pedido do relator Orlando Silva. Com a ofensiva, o minis-

tro do Supremo Federal, Alexandre de Moraes, ordenou a retirada da mensagem sob 

pena de multa e suspensão temporária das atividades (BRASIL, 2023b, p. 12).

Em se confirmando indícios apresentados, demonstra-se, mais uma vez, a ne-

cessidade de regulação na área. Isso, não apenas porque teriam utilizado do seu poder 

de mercado para manipular a opinião pública, mas principalmente, porque atentaram 

contra um projeto de lei que vem sendo discutido democraticamente no Congresso 

Nacional, violando diretamente a soberania nacional brasileira.

A AUDIÊNCIA PÚBLICA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Enquanto o debate sobre o PL nº 2630/2020 segue, o Supremo Tribunal Federal 

(STF), através de uma audiência pública realizada nos dias 28 e 29 de março,  reativou 

a discussão sobre os temas de repercussão geral 987 e 533, que discutem a constitu-

cionalidade do art. 19 do MCI.

Nesse sentido, o tema 987 tem como leading case o Recurso Extraordinário 

n° 1.037.396/SP, que está sob relatoria do ministro Dias Toffoli. Nesse caso, a autora 

Lourdes Pavioto Correia propôs uma ação de obrigação de fazer cumulada com pedi-

do de indenização em face do Facebook Brasil no Juizado Especial Cível de Capivari/

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/tema.asp?num=533
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SP, em razão da criação de um perfil falso com seu nome na rede social. No juízo de 

primeira instância, foi determinada a exclusão da conta após a indicação da URL cor-

respondente, tendo sido, no entanto, indeferido o pedido de indenização. Isso porque, 

de acordo com a sentença, os “provedores de aplicação não possuem o dever legal de 

fiscalizar previamente o conteúdo disponibilizado por terceiros”, não havendo omissão 

ou negligência por parte da empresa (JOBIM; LEMOS, 2019, p. 3).

 Apesar da ré ter excluído o conteúdo, a autora recorreu da decisão perante a 

Segunda Turma Recursal Cível de Piracicaba, que reformou a sentença, acolhendo o 

pedido de indenização da agora recorrente, sob o argumento de que a recorrida “não 

disponibilizou meios suficientes para que interessados pudessem remover conteúdos 

lesivo”, além de ter reconhecido uma suposta “preponderância” do Código de Defesa 

do Consumidor sobre o MCI. Diante disso, a recorrida “interpôs um Recurso Extraordi-

nário sobre a decisão, que teve a Repercussão Geral reconhecida”, gerando na época 

intensa mobilização social pela defesa da constitucionalidade do MCI com parecer da 

Procuradoria Geral da República sobre o caso e diversos pedidos de instituições da 

sociedade civil para figurarem como amici curiae no processo (JOBIM; LEMOS, 2019, 

p. 3-4). 

 Dessa forma, o tema 987 analisa se o modelo de responsabilidade em vigor 

está de acordo com a Constituição. Isso porque, de acordo com o art. 19 do MCI, a 

responsabilidade de provedores de aplicação gerada conteúdos postados por terceiros 

só se verifica, como já mencionado, após o descumprimento de uma ordem judicial 

específica determinando a sua indisponibilização.

O tema 533, por sua vez, tem por objeto o Recurso Extraordinário n° 1.057.258/

MG, que tem como relator o Ministro Luiz Fux. Esse caso foi resultado de uma de uma 

ação judicial proposta por Aliandra Cleide Vieira contra o Google Brasil por postagens 

ofensivas publicadas. Além da retirada do material, a autora solicitou indenização por 

danos à sua honra e imagem. No primeiro grau, o juízo reconheceu como proceden-

te o pedido e condenou a empresa ao pagamento da indenização à autora. A ré, no 

entanto, recorreu da decisão perante a Turma Recursal do Juizado Especial Cível da 

Comarca de Belo Horizonte/MG, que julgou improcedentes as solicitações da recor-

rente. Diante disso, a empresa interpôs o Recurso Extraordinário, que só foi admitido 

após  a interposição de agravo (BRASIL, 2023c, p. 3-5). Nesse sentido, o tema discute 

se empresas hospedeiras de sítios na Internet têm o dever de fiscalizar ativamente os 
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conteúdos que circulam em seus serviços, indisponibilizando publicações a partir da 

identificação do seu teor ofensivo ou ilícito, sem haver a necessidade de ordem judicial 

prévia para que as empresas removam esses materiais.

 Em que pese as disparidades regionais, de gênero e de raça, a consulta do 

STF sobre os temas contou com a participação de vários setores da sociedade, entre 

empresas, acadêmicos, instituições da sociedade civil e representantes do governo, 

para opinar sobre o tema. O saldo geral das discussões apontou para a constituciona-

lidade do art. 19 e defesa do MCI como uma lei que garante a liberdade de expressão 

na Internet. 

Nas falas dos palestrantes que defendiam, especialmente, a inconstitucionalida-

de do art. 19 ou ao menos uma interpretação conforme a Constituição, destacam-se 

comparações a legislações como o “Netzwerkdurchsetzungsgesetz” (NetzDG) da Ale-

manha, o “Digital Services Act”  (DSA) aprovado pela União Europeia, o “Online Safety 

Bill” (OSB) do Reino Unido e a Seção 230 do “Communications Decency Act” (CDA) 

dos Estados Unidos. Em resposta a essas colocações, o diretor Executivo do Instituto 

de Tecnologia e Sociedade (ITS Rio), Fabro Steibel, apontou na audiência que:
[...] modelos alternativos considerados aqui encontram-se em fase pre-
liminar de implementação. A DSA foi aprovada em 2022, está hoje 
parcialmente vigente, e tem vigência total apenas em 2024. O Online 
Safety Bill, no UK, não é lei ainda. O parlamento discute esse texto, 
calorosamente, há pelo menos 4 primeiros ministros. Lembra o nosso 
PL 2630. Já o NetzDG, e cito aqui o Professor da Alemanha Wolfgang 
Schulz, tem ‘escopo estritamente limitado’ e ‘falha em alavancar as 
plataformas a implementar melhorias sistêmicas em seus procedimen-
tos internos’, além de ser ‘altamente controverso do ponto de vista do 
direito constitucional [alemão]’ (ITS RIOb, 2023, p. 26). 

	Steibel salientou também que essas legislações ainda estão em processo de 

construção em seus respectivos países e que o Brasil, ao contrário, possui anos ex-

periência com a aplicação do MCI, podendo enxergar soluções mais eficazes para o 

problema, aprimorando a legislação que já existe a partir de um debate multissetorial. 

Durante a audiência, o ministro Alexandre de Moraes também chegou a afirmar 

que o modelo atual é “ineficiente” e precisa ser modificado (ITS RIOa, 2023, p. 7). É 

preciso notar, no entanto, que o MCI é fruto do seu tempo e das disputas políticas e 

interesses em jogo durante o seu processo de aprovação. A lei, como foi visto, não 

tinha como finalidade combater o fenômeno da desinformação ou tratar da moderação 

de conteúdos. O seu objetivo principal, consubstanciado no seu art.19, era combater 
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a censura e garantir a liberdade de expressão na rede. Os novos problemas que sur-

giram nos últimos anos requerem, no entanto, o aprofundamento do debate iniciado 

a partir do MCI para que se investiguem as causas dessas questões e se construam 

consensos tanto locais quanto globais em torno da questão, sem que haja o retrocesso 

das garantias que já foram estabelecidas. 

Importa observar que reconhecer um procedimento diverso, que responsabilize 

as plataformas pelo descumprimento de um notificação extrajudicial, ou outro que es-

tabeleça um dever geral de monitoramento, pode ter consequências negativas para a 

liberdade de expressão, gerando inclusive o chamado de “chilling effect”. Isso, porque 

as empresas acabariam excluindo todo e qualquer discurso (ainda que legítimo, mas 

potencialmente perigoso) que circulasse nas suas plataformas, de modo a evitar os 

custos ocasionados por processos judiciais.

A opção feita pelo legislativo, em 2014, foi a adoção de um regime de respon-

sabilidade subjetiva para provedores de aplicação, que somente se verifica após o 

descumprimento de uma ordem emanada pelo Judiciário. Sendo o Estado, portanto, 

quem deve determinar se o conteúdo das publicações é ilegal ou fere direitos de ter-

ceiros. Transferir esse papel para essas plataformas, que possuem como motivação 

principal a potencialização dos seus lucros e, como visto, interesses coloniais e impe-

rialistas escusos, só daria mais poder aos monopólios digitais existentes, contribuindo 

não apenas para a concentração do mercado e a ocorrência de práticas anticompeti-

tivas, mas também para a manutenção do sistema colonial, que reproduz injustiças e 

desigualdades no Sul Global.

A PROPOSTA SUBSTITUTIVA DO GOVERNO FEDERAL

Dias após a consulta pública, o Governo Federal apresentou uma proposta para 

substituir o PL 2630/2020, que estaria dentro das sugestões compreendidas no “Paco-

te da Democracia”. O PL possui diversos problemas técnicos, além de ferir dispositivos 

do próprio MCI, da Lei Geral de Proteção de Dados e da Constituição Federal. 

Um dos principais pontos da proposta é o chamado dever de cuidado (arts. 12, 

13 e 14). De acordo com o art. 13, uma plataforma digital de grande porte poderá ser 

responsabilizada civilmente pelos danos decorrentes de conteúdo gerado por tercei-

ros, que constituam práticas ou incitação aos ilícitos previstos no art. 12, que incluem 

desde crimes contra o Estado Democrático de Direito até violência de gênero. Isto, 
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quando demonstrado conhecimento prévio e comprovado o descumprimento do dever 

de cuidado pela plataforma.

Diante do enorme volume de dados que circula diariamente nessas plataformas, 

grande parte da moderação de conteúdos é feita a partir de filtros automatizados. Para 

operacionalizar essa determinação, o mais provável é que as empresas atualizem seus 

algoritmos para identificar os conteúdos que se adequem ao rol de crimes estabeleci-

dos no art.12. 

De acordo com Daphne Keller, ainda não é possível garantir que os filtros que 

existem atualmente são bons o suficiente para diferenciar com exatidão conteúdos le-

gais e ilegais, gerando inúmeros falsos positivos e negativos. Segundo a autora, filtros 

avançados como o content ID ou o sistema de hashes utilizado para a detecção de 

material terrorista, por exemplo, identificam apenas cópias de materiais previamente 

definidos como ilegais (KELLER, 2018, p. 4). Nesse sentido, apostar todas as nossas 

fichas na filtragem de conteúdos ilícitos por parte das plataformas  não vai necessaria-

mente resolver essa questão, podendo inclusive gerar problemas maiores.  Além dis-

so, ao estabelecer esse dispositivo, estaríamos transferindo para as plataformas uma 

função intrinsecamente pública do Poder Judiciário de interpretar a norma de acordo 

com o caso concreto.

Esse dispositivo se assemelha bastante com o chamado “duty of care”, presente 

na proposta do Reino Unido, o “Online Safety Bill”, que está ainda sob análise na Câ-

mara dos Comuns. Segundo o Artigo 19, o projeto falha em focar exclusivamente na 

moderação de conteúdo e deixar de lado os modelos de negócios dessas plataformas, 

transferindo para as plataformas o dever de determinar quais são conteúdos ilegais 

(ARTICLE 19, 2022). Assim, reforçaria ainda mais o poder de mercado das empresas 

que controlam esse setor, de modo semelhante ao que propõe a proposta brasileira.

Outro ponto de destaque do substitutivo apresentado é a questão da autorre-

gulação regulada, que seria uma forma das empresas estabelecerem as normas para 

guiar o setor. No entanto, a PL falha em estabelecer os limites de atuação da entidade 

regulatória (art. 40), o que faz com que a autorregulação regulada seja apenas mais da 

autorregulação já praticada por essas empresas. Nesse sentido, Luciano Floridi argu-

menta que é preciso superar a ideia de que a autorregulação das plataformas digitais é 

suficiente para lidar com os problemas atuais. Sendo preciso, portanto, que os Estados 

legislem propriamente sobre o assunto (FLORIDI, 2021, p.1). 
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O projeto parece também absorver muitas das experiências de países da União 

Europeia, que aprovaram no ano passado o Digital Services Act (DSA) para combater 

conteúdos ilegais e o discurso de ódio na Internet. Em nota, a Coalizão Direitos na 

Rede (CDR), entidade que representa mais de 50 organizações da academia e da so-

ciedade civil, defendeu que:
[...] a importação de dispositivos de leis europeias, sem o exercício de 
adequação ao ordenamento jurídico brasileiro e cujo objetivo não leva 
em consideração a centralidade e relevância do Marco Civil da Internet 
para a consolidação de um modelo brasileiro de responsabilidade de 
intermediários é preocupante. Pensar na adoção de modelos de su-
cesso é importante e necessário, mas ela não pode ser feita às custas 
dos direitos dos usuários da Internet no Brasil (CDR, 2023, p. 13).

Como sugerido anteriormente, o modelo de negócio das plataformas é o princi-

pal vetor da manutenção da lógica colonial na contemporaneidade através do colonia-

lismo de dados e da modulação de comportamentos. Nesse sentido, repetir a fórmula 

dos arranjos propostos por outros países que não buscam enfrentar essas questões 

pode reforçar problemas estruturais do Brasil.

 Ademais, mesmo que não revogue diretamente o modelo de responsabilidade 

do MCI, o projeto sobrepõe conceitos novos aos já existentes e utiliza terminologias 

ambíguas e até mesmo incoerentes (IP.REC, 2023). A proposta do Executivo também 

repete os erros do projeto original ao insistir na previsão de normas que estendem a 

imunidade dos parlamentares para as redes sociais (art. 18), além de inserir pontos 

que já haviam sido descartados na versão anterior, como o problema da rastreabilida-

de (art. 32).

Diante de tudo isso, a proposta do governo não parece avançar muito em rela-

ção à versão que vem sendo construída nos últimos três anos no Congresso Nacional.

A PORTARIA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 

O mais recente movimento do governo aconteceu depois dos lamentáveis epi-

sódios dos meses de março e abril de 2023. O primeiro ocorreu no dia 27 de março 

em uma escola estadual em São Paulo. Na ocasião, um estudante de 13 anos entrou 

armado com uma faca na instituição, matou uma professora e feriu ainda outros quatro 

alunos (OKUMURA; CAFARDO; LO RE, 2023). O outro ocorreu no dia 5 de abril em 

Santa Catarina, onde um homem de 25 anos invadiu uma creche e matou 4 crianças 

(BORGES; PACHECO, 2023).
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Diante da sequências de ataques, a grande mídia nacional resolveu atualizar as 

diretrizes sobre cobertura de eventos desse tipo a fim de evitar a espetacularização 

dos fatos e, assim, desincentivar novos incidentes. Veículos de imprensa como a CNN, 

Band, Grupo Globo e Canal Meio optaram, dessa forma, por ocultar nomes, fotos e 

vídeos dos acusados (RIBEIRO, 2023). Mesmo assim,  além de perfis de apoio e pu-

blicações elogiosas a autores de atentados, era possível encontrar facilmente muitas 

dessas informações nas redes sociais. Após esses eventos, seguiu-se ainda uma onda 

de ameaças sobre um suposto ataque em massa que iria acontecer em várias escolas 

do país, causando pânico generalizado entre pais, alunos e professores (KOPP, 2023).

Diante da omissão das principais plataformas em remover esse tipo de conteú-

do, o Ministério da Justiça acabou publicando a portaria n°. 531/2023, em 12 de abril 

de 2023. A portaria tinha como objetivo de enfrentar a disseminação de conteúdos 

flagrantemente ilícitos, prejudiciais ou danosos em plataformas de redes sociais sobre 

o assunto, no entanto, apresentava uma série de problemas.

 Em primeiro lugar, uma portaria não constitui instrumento adequado para ins-

tituir novas obrigações para as plataformas. De acordo com José Cretella, a portaria 

é um ato administrativo que “não pode criar direitos novos ou obrigações novas, não 

estabelecidos no texto básico” ou ainda “proibir diversamente do que o texto básico 

estabelece” (CRETELLA, 1974, p. 455). No entanto, a Portaria MJSP 351/2023 trata 

de matérias estranhas a atos dessa natureza, além de estabelecer que “não é pos-

sível eximir as plataformas de redes sociais da responsabilidade e da obrigação de 

prevenir a disseminação de conteúdos flagrantemente ilícitos, prejudiciais ou danosos” 

(BRASIL, 2023d, p. 2). Isso, com base em uma suposta “interpretação sistemática dos 

artigos 19 e 21 do Marco Civil com a Constituição Federal, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, o Código de Defesa do Consumidor, o Código Civil e os princípios gerais 

de direito” (BRASIL, 2023d, p. 2). Cumpre notar que, em relação ao ECA e o CDC, o 

MCI é lei posterior e mais específica, portanto, suas diretrizes devem preponderar no 

que diz respeito a questões relativas à Internet. Além disso, ainda que a lei compor-

tasse mais exceções à regra geral, estas deveriam ser estabelecidas a partir do Poder 

Legislativo, e não por uma ato administrativo unilateral do Poder Executivo.

O texto também estabelece que as plataformas serão responsáveis por preve-

nir danos causados em seus serviços, “considerando o dever geral de segurança dos 

serviços prestados ao consumidor, previsto no art. 8º do Código de Defesa do Consu-
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midor”, de modo que deverão adotar medidas de monitoramento, limitação e restrição 

dos conteúdos, bem como atender às requisições das autoridades competentes. O 

dever de cuidado que está sendo posto na portaria parece, na verdade, uma forma de 

estabelecer um dever geral de monitoramento de conteúdo, o que é fortemente  desa-

conselhado por instituições como a UNESCO (UNESCO, 2023, p. 10), bem como uma 

forma de testar algumas das sugestões do PL substitutivo apresentado pelo governo.

O outro problema latente na portaria é, sem dúvidas, o § 2° do seu art. 5º que 

estabelece que as plataformas deverão impedir a criação de novos perfis a partir dos 

endereços de protocolo de Internet (endereço IP) em que já foram detectadas ativi-

dades ilegais, danosas e perigosas. Sendo esta uma medida tecnicamente incom-

patível. Além disso, a portaria determina que a Secretaria Nacional do Consumidor 

(SENACON) será o órgão responsável por orientar e fiscalizar a observância dessas 

medidas, sem haver um consenso sobre a capacidade desse órgão para lidar com 

problemas dessa natureza.

Mesmo que uma atuação mais incisiva do Poder Público fosse necessária dian-

te do quadro geral de pânico que se instaurou no país, é preciso ter cautela ao adotar 

esse tipo de medida, já que isso pode abrir um precedente perigoso, colocando em 

risco outros direitos fundamentais dos cidadãos brasileiros.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Marco Civil da Internet, como produto genuinamente brasileiro, foi um exem-

plo de como os agentes públicos conseguiram endereçar questões complexas e esta-

belecer, a partir de um debate multissetorial, normas calcadas na garantia de direitos 

fundamentais, como a liberdade de expressão e a privacidade. Diante desse novo 

contexto, é possível aprimorar a lei para que possamos lidar com os desafios de uma 

sociedade cada vez mais interconectada. No entanto, para isso, é necessário esta-

belecer um posicionamento crítico em relação à forma como as plataformas digitais 

operam seus modelos de negócios e realizam a moderação de conteúdo atualmente, 

reconhecendo que a colonialidade ainda opera nas instâncias do ser, do poder e do 

saber, reproduzindo desigualdades. 

Nesse sentido, é necessário superar a ideia de que a mera importação ou jun-

ção de institutos jurídicos estrangeiros será suficiente para enfrentarmos esse proble-

ma. Além disso, é preciso levar em consideração que existem interesses colonialistas 
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e imperialistas em jogo, e também reconhecer que os países mencionados ao longo 

do texto partem de contextos históricos próprios e se baseiam em tradições jurídicas 

distintas. Com isso, não se busca desconsiderar a experiência de outros lugares que 

pode servir, por exemplo, como ponto de partida para o desenvolvimento das nossas 

próprias ferramentas jurídicas. Neste trabalho, o que se busca é, na verdade, chamar 

a atenção para detalhes que muitas vezes são deixados de lado por nossos formu-

ladores de leis e políticas públicas. Diante da complexidade do tema e da natureza 

transfronteiriça da Internet, sabe-se que um trabalho conjunto global e o compartilha-

mento de experiências é fundamental na construção de consensos para o combate de 

problemas como a desinformação e o discurso de ódio.

O PL nº 2630/2020 é, por sua vez, um passo importante para a construção de 

uma agenda regulatória brasileira, já que avança em questões críticas como estabele-

cimento de regras de transparência e de moderação de conteúdo. No entanto, a partir 

de uma perspectiva decolonial, é preciso ir além do estabelecimento de regras que 

responsabilizem as plataformas, direcionando nossos esforços também para constru-

ção de nossas próprias infraestruturas tecnológicas, especialmente, para serviços que 

são críticos e estratégicos para o país, bem como ampliando o acesso à Internet para 

população mais carente, protegendo os dados pessoais dos cidadãos brasileiros e 

fomentando uma política literacia digital no país.

DECLARAÇÃO DE DIVERSIDADE NAS CITAÇÕES
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